


formação e atualização de pregoeiro/agente de contratação, com as inovações da NLLC 14.133/2021 e IN
73/2022.”, que se realizará entre os dias 1º a 3 de setembro de 2025, no Setor Hoteleiro Norte, Edifício
Executive Office Tower, em Brasília/DF.

3.2.  

Item Descrição Unidade Valor Unitário Valor Total

Curso de
capacitação

É objeto do presente, a
contratação de evento de
capacitação para servidores da
Junta Comercial, Industrial e
Serviços do Distrito Federal -
JUCIS/DF na área de
conhecimento licitatório,
oferecido pelo Instituto Professora
Antonieta Cursos e Capacitação
Profissional LTDA, inscrito no
CNPJ 09.375.180/0001-60, para o
Curso Presencial “Agente de
contratação - O novo pregão
eletrônico, formação e atualização
de pregoeiro/agente de
contratação, com as inovações da
NLLC 14.133/2021 e IN
73/2022.”

Serviço

3 Participantes

R$ 2.400.00
(dois mil e

quatrocentos
reais).

03 participantes
R$ 7.200,00 (sete

mil e duzentos
reais).

 

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência 6 (179377967), que passa a ser parte integrante do presente contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR
5.1. O valor total do contrato é de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) procedente do
Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária
Anual.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
6.1. O conteúdo programático conforme proposta (178073468) abordará as inovações da nova
lei de licitações e contratos administrativos, incluindo tópicos essenciais sobre o pregão eletrônico, suas
modalidades, procedimentos, e as atribuições do pregoeiro. O curso será realizado de forma prática e
dinâmica, com simulações e análise de casos reais, para garantir uma assimilação eficaz do conteúdo.

6.2. INFORMAÇÕES GERAIS:

Data: 1º a 3 de setembro de 2025

Horário: 21 horas - das 8:00 às 12:30 e das 13:30 às 16:00

Local: Setor Horteleiro Norte, Ed. Executive Office Tower

Observações: Almoço (às 12:30), Coffee Break matinal (entre 09:30 e 10:00), Apostila
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de texto e Legislação Atualizada de acordo com as decisões do TCU, material de apoio
– Pasta de couro, bloco de anotações, caneta esferográfica e marca texto, certificado de
participação para os alunos com frequência acima de 75%

6.3. PÚBLICO ALVO:

Ordenadores de Despesas, Pregoeiros e Equipe de Apoio, Servidores que atuam nas
áreas de Compras, Licitações e Contratos, Jurídica, Controle Interno e Externo e a todos
que queiram conhecer essa modalidade de licitação.

6.4. OBJETIVO:

Demonstrar o processo de contratação nesta modalidade, informando os trâmites de um
processo de pregão desde o pedido até a sua homologação e dar conhecimento de todo
o tramite legal, de maneira motivada, atendendo a todos os requisitos que o ato
Administrativo requer, fazendo assim, com que o processo de contratação atenda à
legalidade e eficiência exigidas pelas normas de compras públicas.

6.5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

AS INOVAÇÕES DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS Nº 14.133, DE 01.04.2021 SOBRE PREGÃO
ELETRÔNICO

 
O QUE É O PREGÃO?
Quando pode ser utilizado?
O pregão pode ser usado para todos os tipos de aquisições e Contratações de
Serviços?
Vedação à modalidade de Pregão
Obrigatoriedade de aplicar o Pregão na forma Eletrônica O que são Bens e
Serviços Comuns?
 
Quais são as formas de realizar o Pregão?
Pregão Presencial. Pregão Eletrônico.
Tipos de Pregão
Pregão por Lote;
Pregão por Registro de Preços.
 
DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO E DA
EQUIPE DE APOIO
Quem pode ser designado Pregoeiro?
Forma de designar o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio. Prazo para o
pregoeiro desempenhar suas funções
Qualificação Profissional e perfil do Pregoeiro e da equipe de apoio
 
PROCEDIMENTOS DO PREGÃO
As fases do Pregão: Preparatória e Externa;
Procedimentos na fase preparatória ou interna do processo licitatório; Excesso de
Burocracia, falta de planejamento nas contratações;
Importância da Pesquisa de Mercado na Elaboração do Termo de Referência.
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PESQUISA DA PREÇOS
Requisitos legais da pesquisa de preços; Dificuldades na pesquisa;
Roteiro para pesquisa de preços eficiente;
 
PROCEDIMENTOS DA FASE EXTERNA DO PROCESSO LICITATÓRIO
Publicação do Edital. Prazos e onde publicar.
A Publicação nos Sítios da Administração substitui a publicação no Diário
Oficial?
Prazos para pedidos de esclarecimentos ou impugnação do Edital. Razoabilidade
da Análise da Tempestividade da Impugnação.
Cabe a quem decidir sobre a impugnação do Edital e em que prazo?
 
ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DO LICITANTE
SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
Escolha do Portal pela autoridade competente.
 
CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES
Chave de Identificação e Senha do Licitante.
Envio de Propostas pelos Licitantes.
 
PROCEDIMENTOS DA ETAPA COMPETITIVA/JULGAMENTO
Procedimentos da Etapa Competitiva/Julgamento
Acompanhamento da disputa pelo pregoeiro; Condução da etapa de Lances;
Possibilidade de exclusão de propostas e de lances pelo pregoeiro;
Julgamento de propostas; O processo de Negociação; Ampliação da disputa;
Procedimentos quando ocorrer Desconexão;
O que o Pregoeiro deve fazer durante a sessão pública; Momento e Procedimentos
para a Análise de Propostas; Desclassificação por Preço Inexequível;
Procedimentos para a Suspensão da sessão pública; Diligências.
 
HABILITAÇÃO
O que deve ser consultado pelo pregoeiro para a habilitação do fornecedor.
 
INTENÇÃO DE RECURSO
Duas fases de intenção de recurso no pregão
Procedimentos / Prazos / Situações
 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO
Ata Eletrônica
 
CONSEQUÊNCIAS DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NO PREGÃO
 
VANTAGENS DO PREGÃO
 
APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14.12.2006 –
ESTATUTO NACIONAL DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE
PEQUENO PORTE NAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS.
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Cumprimento do Decreto nº 8.538, de 06.10.2015 que regulamentou artigos da
Lei Complementar 123/2006;
Definição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; Habilitação das ME’S e
EPP para participação nas licitações públicas; Critério de Desempate nas
licitações;
As três situações que deverão ser observadas pela Administração para contratação
de ME e EPP:
Limite de até R$80.000,00 (Oitenta Mil Reais) – Exclusivo para ME e EPP.
Subcontratação de ME e EPP.
Reserva de cota de até 25% (Vinte e Cinco por Cento) do objeto para ME ou EPP
Situações de não aplicação do Tratamento Favorecido e Diferenciado das ME’S e
EPP;
O procedimento no portal de compras do Governo Federal
www.comprasnet.gov.br para contratação com as ME’S e EPP.
SIMULAÇÕES DE PREGÕES ELETRÔNICOS NO COMPRAS.BR
(COMPRASNET)
Sessão pública de disputa; Fase de julgamento;
Fase de habilitação; Fase recursal;
Adjudicação e homologação pela autoridade competente.
 
O aluno sairá do treinamento, sendo capaz de:
Identificar as hipóteses de utilização da modalidade de pregão;
Identificar todas as etapas do processo de contratação nesta modalidade;
Realizar pregões eletrônicos com segurança jurídica, sabendo como funciona o
processo de licitação nessa modalidade;
Identificar as etapas do pregão, tendo segurança para realizar suspensões da sessão
pública quando necessário;
Tomar decisões em todas as etapas do processo licitatório, praticando os atos
dentro da legalidade;
Classificar e desclassificar propostas;
Identificar possíveis erros no edital de pregão;
Verificar a pesquisa de preços, afim de identificar os aspectos aceitáveis do
procedimento;
Conhecer a legislação pertinente e realizará simulações de pregões eletrônicos na
íntegra, conhecendo também como funciona o pregão eletrônico para o
fornecedor, saindo do treinamento com todos os subsídios necessários para atuar
como pregoeiro.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA -  DOS PARTICIPANTES
7.1. Participarão do curso 3 (três), dos servidores da JUCIS/DF, quais sejam:

 NOME MATRICULA LOTAÇÃO MEMBRO DA
CONTRATAÇÃO

1 Rafael Pires de Oliveira Attiê 285.321-3 Chefe da Unidade de Licitação e
Contratos - ULC

Agente de
Contratação

2 Danilo Lopes Gonçalves 286.523-8 Núcleo de Pesquisas de Preços - NUPP Equipe de apoio
3 Jéssyca Soares Alencar 285.291-8 Núcleo de Leiloeiros- NUL Equipe de Apoio

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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8.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I -           Programa de Trabalho: 04.122.8207.4088.0084 CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES -
JUCIS - DISTRITO FEDERAL;

II -           Natureza da Despesa: 33.90.39 - 48 - SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO;

III -           Fonte de Recursos: 220

8.2. O empenho inicial é de  R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), conforme Nota de
Empenho nº 2025NE00189 (180102936), emitida em 28/08/2025, sob o evento nº 400091- EMPENHO
DA DESPESA, na modalidade: Ordinário.

9. CLÁUSULA NONA– DO PAGAMENTO
9.1.  A Contratante efetuará o pagamento à Contratada por meio de Ordem Bancária, creditada
em Conta Corrente indicada pela Contratada, em até 30 (trinta) dias após o protocolo da Nota Fiscal e/ou
Fatura devidamente atestada pela Contratante.

9.2. Não será efetuado nenhum pagamento à Contratada enquanto houver pendência de
liquidação de qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
10.1. O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, a contar de sua assinatura, com eficácia
à partir data de sua publicação, sendo seu extrato publicado no DODF.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS GARANTIAS
11.1. Não haverá exigência de garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21,
por se tratar de contratação com curto prazo de execução do serviço.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO
FEDERAL

12.1. São obrigações do Contratante:

12.1.1. Pagar a quantia acordada para a participação dos servidores no Curso em questão;

12.1.2. Informar à Empresa qualquer alteração ocorrida, em especial, no que se refere à seleção dos
servidores que participarão do treinamento;

12.1.3. Designar servidores para acompanhamento da execução do serviço, nos termos do art. 7º da
Lei 14.133/2021;

12.1.4. Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas verificadas na execução do Serviço;

12.1.5. Atestar a Nota Fiscal/Fatura após a efetiva execução dos serviços, objeto deste Termo de
Referência, se constatada a conformidade com as especificações e padrões de qualidade exigidos;

12.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da empresa Contratada dentro dos
prazos preestabelecidos em Contrato;

12.1.7. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar as condições da
prestação dos serviços e o atendimento das exigências contratuais;

12.1.8. Exercer a fiscalização e supervisão dos serviços, por servidores designados, podendo sustar
ou recusar serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas;

12.1.9. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação exigidos neste Termo de
Referência, solicitando à Contratada as substituições que se verificarem necessárias;

12.1.10. Recusar com a devida justificativa, qualquer material/serviço entregue fora das
especificações constantes na proposta da Contratada;

12.1.11. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

12.1.12. Comunicar oficialmente à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a
prestação dos serviços, objeto do Termo de Referência 6 179377967.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E
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RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
13.1. São obrigações da contratada:

13.1.1. Ministrar o evento nos dias, local e horários definidos na sua proposta. Caso haja alguma
alteração, deverá informá-la à JUCIS/DF no prazo de 48 (quarenta e oito) horas antes da data prevista do
evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação
podendo solicitar a prorrogação do prazo, em que deverá apresentar justificativa circunstanciada com as
novas datas para o início, ficando a critério da Administração a aprovação ou não;

13.1.2. Informar, por escrito, à JUCIS/DF qualquer modificação na programação do curso;

13.1.3. Cumprir a carga horária de 21 (vinte e um) horas;

13.1.4. Entregar o certificado de participação no CURSO: Agente de contratação - O novo pregão
eletrônico, formação e atualização de pregoeiro/agente de contratação, com as inovações da NLLC
14.133/2021 e IN 73/2022;

13.1.5. Ministrar todo o conteúdo programático proposto;

13.1.6. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a execução do
serviço, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições;

13.1.7. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos serviços, respondendo civil e criminalmente por
todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros
no exercício de suas atividades, vier a causar ou provocar à Contratante e a terceiros, direta ou
indiretamente;

13.1.8. Responsabilizar-se por todas as despesas, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas
e previdenciários, decorrentes do fornecimento do serviço;

13.1.9. Acatar as orientações do executor do Contrato ou do seu substituto legal, sujeitando-se a
mais ampla e irrestrita fiscalização e supervisão, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às
reclamações formuladas;

13.1.10. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratado;

13.1.11. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saudá-lo na época própria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante;

13.1.12. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados
durante a execução do Contrato, ainda que acontecido nas dependências da Contratante;

13.1.13. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionada à execução da contratação, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou
continência;

13.1.14. Declarar que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos, de
acordo com o descrito na Lei Distrital nº 5.061/2013;

13.1.15. Manter sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
14.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo,
com amparo no art. 124 da Lei nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto.

14.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

14.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
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14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES

15.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, assim como pela recusa
injustificada em receber a nota de empenho, a contratada ficará sujeita às sanções previstas na Lei nº
14.133/2021

15.2. Comete infração administrativa, ainda, nos termos das Lei nº 14.133/2021, o contratado
que:

15.2.1. a)  der causa à inexecução parcial do contrato;

15.2.2. b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.2.3. c) der causa à inexecução total do contrato;

15.2.4. d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

15.2.5. e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

15.2.6. f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.2.7. g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.2.8. h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a)  der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)  der causa à inexecução total do contrato;

d)  deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f)  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l)  praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.4.  

15.4.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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15.4.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

15.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4.4. Multa:
15.4.5. 1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias;

15.4.6. 2. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

15.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

15.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):a
natureza e a gravidade da infração cometida;

a)  as peculiaridades do caso concreto;

b)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

c)  os danos que dela provierem para o Contratante;

d)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

15.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

15.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

15.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da
Lei nº 14.133, de 2021)

15.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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16.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

16.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

16.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.5.3. Indenizações e multas.

16.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

16.7. O contrato poderá ser extinto:

16.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função no  processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

16.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder
de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão
contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

16.7.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

16.8. Da Extinção Unilateral

16.8.1. O Contrato poderá ser extinto por ato unilateral da Administração Pública, reduzido a termo
no respectivo processo, observado o disposto no art. 137 da Lei 14.133/2021, sujeitando-se a Contratada
às consequências determinadas pelo art. 139 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis.

16.9. Da Extinção Consensual

16.9.1. O Contrato poderá ser extinto em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde que
haja conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão unilateral do ajuste, bastando para
tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem
interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA
PÚBLICA

17.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

17.2. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de
imóveis, nos termos do art. 121, da Lei nº 14.133/2021.
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO
CONTRATO
18.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato visam verificar a
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos utilizados para garantir o
cumprimento do contrato. A responsabilidade por esse acompanhamento será de um ou mais
representantes designados pela Contratante, segundo os artigos 10, 11, 12 e 23 ao 26, do Decreto nº
44.330/2023, bem como dos art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

18.2. O Distrito Federal, por meio da JUCIS/DF, designará, se for o caso, em ato publicado no
DODF, 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei n° 14.133/21, ou pelos respectivos substitutos,
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa
atribuição;

18.3. O fiscal ou comissão anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com à
execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou pendências observadas,
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

18.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei 14.133/21, bem como do Decreto 44.330/23, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial;

18.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência;

18.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual;

18.7. O representante da Contratante deve possuir a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. A verificação da adequação da
prestação do serviço deve ser realizada com base nos critérios estabelecidos no contrato.

18.8. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela Contratada,
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Instrumento Convocatório e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137 a 139, da Lei nº
14.133/2021.

18.9. A Contratada poderá justificar a prestação do serviço com menor nível de conformidade,
mas apenas se comprovar que se trata de uma situação excepcional e resultante de fatores imprevisíveis e
alheios ao controle do prestador. Nesse caso, a justificativa pode ser aceita pelo Fiscal do contrato.

18.10. A fiscalização prevista nesta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
19.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento
pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

19.2. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 8º da Lei nº 4.990/2012.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESERVA DE CARGOS E INCLUSÃO DE
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
20.1. O CONTRATADO compromete-se, no que couber, no âmbito da execução do presente
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contrato, a cumprir a legislação vigente relativa à reserva de cargos para pessoas com deficiência (PCD´s),
conforme estabelecido no inciso XVII, do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021, bem como quaisquer outras
normativas relacionadas à inclusão de grupos específicos no mercado de trabalho.

20.2. O CONTRATADO deverá, no que couber, durante a execução do contrato, garantir que
uma porcentagem mínima de postos de trabalho seja destinada a pessoas com deficiência ou a outros
grupos que, conforme critérios legais, possam ser beneficiados por políticas de inclusão laboral. A
quantidade exata de vagas a serem reservadas será estipulada conforme a legislação específica e a natureza
dos serviços contratados.

20.3. O CONTRATADO deverá assegurar que os cargos reservados sejam compatíveis com as
habilidades e necessidades das pessoas com deficiência, promovendo a adequação dos postos de trabalho,
bem como garantindo condições adequadas de acessibilidade, de acordo com os parâmetros legais, para o
pleno exercício das funções.

20.4. O CONTRATADO ficará obrigado a apresentar ao CONTRATANTE, no que couber,
sempre que solicitado, relatórios periódicos sobre o cumprimento da reserva de cargos e sobre as ações
implementadas para garantir a inclusão de pessoas com deficiência ou de outros grupos específicos. O
CONTRATANTE terá o direito de fiscalizar o cumprimento dessa obrigação, incluindo, se necessário,
visitas técnicas aos locais de execução do contrato.

20.5. O não cumprimento da reserva de cargos, conforme estabelecido nesta cláusula, sujeitará o
CONTRATADO às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, incluindo, mas não se limitando a,
multas, suspensão temporária de participação em licitações e contratos administrativos, ou até a rescisão
do presente contrato, sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação aplicável.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA SUSTENTABILIDADE
21.1. A CONTRATADA deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos
no art. 2º da Lei Distrital 4.770, de 22/02/2012, bem como o art. 2º do Decreto 44.330 de 16/03/2023, o
qual regulamenta a Lei Federal 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS REGRAS DE PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS - LGPD
22.1. A contratada deverá obedecer ao regulamentado pela Lei 13.709/2018 - Lei Geral de
Proteção de Dados, recepcionado pelo Decreto Distrital 42.036/2021, sendo necessário atender suas
determinações para que esta JUCIS/DF e seus agentes não venham a incorrer em sanções pelo
descumprimento da referida Lei.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, que: (conforme o caso)

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que
diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual
ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência
doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, institucionais, ou qualquer
violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de
forma objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras,
indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por
crença;
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VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em
condições de vulnerabilidade.

23.2. Fica proibido o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação
de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei nº 5.061/2013.

23.3. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-
6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012)

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
24.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos. 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO
25.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

25.2. E, por estarem de pleno acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo
lavrado e assinado pelas partes.

 

Brasília-DF, 28 de Agosto de 2025

 

 

Pelo Contratante:                   

                                                                                                                                                                      

 

RAQUEL OTÍLIA DE CARVALHO
Presidente JUCIS/DF

Pela Contratada:                 

                                                                                                                                                                      

ANDRÉ PEREIRA VIEIRA
Diretor Instituto Professora Antonieta Cursos e Capacitação Profissional LTDA

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ PEREIRA VIEIRA, Usuário Externo, em
28/08/2025, às 15:55, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL OTÍLIA DE CARVALHO -
Matr.0282699-2, Presidente da Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal,
em 29/08/2025, às 09:28, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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